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B) Nível Médio:

Formação Requisito Pontuação

1. Ensino Médio

Diploma de conclusão ou Certifi cado de 
conclusão do Ensino Médio, acrescido de 
histórico escolar. 5 pontos

C) Nível Fundamental

Formação Requisito Pontuação

1. Ensino Fundamental

Diploma de conclusão ou Certifi cado de conclusão 
do Ensino Fundamental, acrescido de histórico 
escolar. 0,5 pontos

II - Experiência Profi ssional:
A) Níveis Superior, Médio e Fundamental

Critério Requisito Pontuação

1. Tempo de Serviço Documento que comprove a experiência profissional na área 
ou função a que concorre.

Até 01 ano: 01 ponto;
De 01 ano e 01 dia a 02 anos: 02 pontos;
De 02 anos e 01 dia a 03 anos: 03 pontos;
De 03 anos e 01 dia a 04 anos: 04 pontos;
De 04 anos e 01 dia em diante: 05 pontos.

III - Qualifi cação Profi ssional:
A) Nível Superior, Médio e Fundamental

Critério Requisito Pontuação

1. Curso de Capacitação Profi ssional

Certifi cados de cursos de capacitação, 
devidamente registrados pela instituição 
formadora, legalmente autorizada, contendo 
carga horária e conteúdos ministrados. 
Atribui-se 0,50 (cinquenta décimos) para 
cada 40h (quarenta) horas apresentadas e 
comprovadas, podendo atribuir-se no máximo 
5,0 (cinco pontos), nos últimos três anos.

0,5 pontos

A N E X O   II

Critério Descrição Pontuação

 Habilidade de Comunicação

Domínio da linguagem verbal e habilidade de falar com clareza e 
objetividade;
Possuir consciência e controle da linguagem corporal;
Ser convincente, criar empatia e gerar interesse;
Ouvir a mensagem, compreendê-la e dar a resposta adequada. 2,5 pontos

 Capacidade para trabalhar em 
equipe

Ser proativo, estando sempre disposto a contribuir para o 
desenvolvimento da atividade;
Ser confi ante e seguro na tomada de decisão;
Administrar confl itos e ser capaz de identifi car e conciliar as 
necessidades da equipe. 2,5 pontos

 Habilidades técnicas e domínio do 
conteúdo da área de atuação

Possuir conhecimento técnico adequado à função pretendida;
Dominar conteúdos relativos à área de atuação que poderão auxiliar 
no desempenho das tarefas diárias. 2,5 pontos

 Comprometimento

Apresentar real interesse em exercer a função pretendida;
Conhecer, minimamente, a missão do órgão e entidade que pretende 
trabalhar;
Demonstrar disposição para realizar as atribuições do cargo a que 
concorre, de acordo com a realidade apresentada. 2,5 pontos

D E C R E T O   Nº 1.628, DE 18 DE OUTUBRO DE 2016
Dispõe sobre as regras para simplifi cação do processo de 
abertura, alteração e baixa de empresas no Estado do Pará, 
instituindo o sistema integrador da REDESIM, denominado 
Integrador Pará, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, em exercício, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 135, incisos III, V e VII, alínea 
“a”, da Constituição Estadual, e
 Considerando a Lei Federal n° 11.598, de 3 de dezembro de 
2007, que dispõe sobre a criação da Rede Nacional para a 
Simplifi cação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios - REDESIM;
Considerando a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e suas atualizações, quanto à integração de processos e 
dos órgãos responsáveis pelo registro, licenciamento, inscrição, 
alteração e baixa de empresas, com entrada única de dados e de 
documentos, por meio da rede mundial de computadores;
  Considerando a necessidade de desburocratizar o processo 
de registro, legalização e funcionamento de empresários e 
pessoas jurídicas sujeitas ao arquivamento de seus atos na Junta 
Comercial do Estado do Pará, bem como nos atos de registro 
e licenciamento dos órgãos estaduais, a fi m de promover o 
desenvolvimento econômico e social do Estado do Pará,

 D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DA REDESIM

Seção I
Do Sistema Integrador da REDESIM

Integrador Pará
 Art. 1° Fica instituído o Integrador Pará, Sistema Integrador 
utilizado pelo Estado do Pará para a implantação do disposto na 
Lei Federal nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, que dispõe 
sobre a Rede Nacional para a Simplifi cação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios  - REDESIM.
Art. 2° O registro, inscrição, licenciamento, autenticidade de 
documentos  e demais atos relativos à abertura, legalização e 
funcionamento de microempreendedores individuais e pessoas 
jurídicas de qualquer porte, atividade econômica ou natureza 
jurídica sujeitos ao arquivamento na Junta Comercial do Estado 
do Pará - JUCEPA, serão realizados pelos órgãos integrantes da 
REDESIM, por meio do portal Integrador Pará, disponibilizado em 
endereço eletrônico.
 Art. 3° O Integrador Pará realizará a integração da base de 
dados do Sistema Integrador Nacional da Receita Federal do 
Brasil (RFB) à base de dados dos órgãos estaduais e municipais 
integrantes da REDESIM envolvidos no processo de registro, 
inscrições fi scais e emissão de alvarás e/ou autorizações de 
funcionamento relativo aos microempreendedores individuais 
e pessoas jurídicas sujeitos ao arquivamento de seus atos na 
JUCEPA.
 Art. 4° O Integrador Pará disponibilizará a lista dos órgãos 
estaduais e municipais integrantes da REDESIM, bem como dos 
órgãos responsáveis pelo registro de empresários e pessoas 
jurídicas sujeitos ao arquivamento de seus atos na JUCEPA.
 Art. 5° Até que estejam integrados à REDESIM, os órgãos de 
que trata o art. 4° deste Decreto deverão promover os atos de 
registro de sua competência, de acordo com os procedimentos 
por eles já adotados, observando, sempre que possível, as 
diretrizes estabelecidas neste Decreto com vistas a simplifi car 
e desburocratizar o processo de abertura, alteração e baixa de 
empresas. 

Seção II
Da Simplifi cação e Integração de
Processos no âmbito da REDESIM

 Art. 6° Os órgãos responsáveis pelo registro de empresários 
e pessoas jurídicas sujeitos ao arquivamento de seus atos na 
JUCEPA, bem como os órgãos estaduais e os municípios que 
aderirem à REDESIM fi cam sujeitos às regras e procedimentos 
de integração e simplifi cação do processo de abertura, alteração 
e baixa de empresários e pessoas jurídicas, considerando ainda 
a legislação estadual de cada órgão, de que trata este Decreto.
Art. 7° Na elaboração de normas de sua competência, 
os órgãos que compõem a REDESIM deverão considerar 
a integração processo de abertura, alteração e baixa de 
microempreendedores individuais e pessoas jurídicas sujeitos 
ao arquivamento de seus atos na JUCEPA e articular as 
competências próprias com aquelas dos demais membros com 
vistas a compatibilizar e integrar procedimentos de modo a 
evitar a duplicidade de exigências.
Art. 8° Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência 
de natureza documental ou formal, restritiva ou condicionante, 
que exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes à essência 
dos atos necessários ao registro e à legalização de empresários 
e pessoas jurídicas sujeitos ao arquivamento de seus atos na 
JUCEPA.
 Art. 9º Compete aos órgãos usuários do Integrador Pará, no 
âmbito de suas atribuições específi cas:
 I - prestar as informações e orientações relacionadas ao processo 
de abertura, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas 
sujeitos ao arquivamento de seus atos na JUCEPA, bem como 


